
ACTA Nº 19/2003 

ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA EM 21 DE 

AGOSTO DE 2003: 

Aos vinte e um dias do mês de Agosto do ano dois mil e três, nesta cidade de Esposende, no 

Salão Nobre dos Paços do Município, realizou-se a reunião ordinária da Câmara Municipal de 

Esposende, sob a presidência de Fernando João Couto e Cepa, Presidente da Câmara 

Municipal, estando presentes os senhores Vereadores: Engº Victor Manuel da Silva Leite, Dr. 

Jorge Alves Cardoso e José Albino Lima de Faria. 

A reunião foi secretariada por Rui Manuel Moutinho Ferreira, Licenciado e Director do 

Departamento de Administração Geral da Câmara Municipal. 

Sendo nove horas e quarenta e cinco minutos, verificando-se haver "quorum" para 

funcionamento do Executivo, pelo senhor Presidente foi declarada aberta a reunião. 

Verificou-se a ausência dos senhores Vereadores Dr. Tito Alfredo Evangelista e Sá, Engº Luis 

Miguel Morais Gomes do Vale e Dª Maria Emília de Miranda Mariz Figueiredo. 

- PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA: 

Nos termos do disposto no artigo nono do Regimento desta Câmara Municipal, foi, pelo senhor 

Presidente, declarado aberto o Período de Antes da Ordem do Dia, não se verificando qualquer 

intervenção. 

- PERÍODO DA ORDEM DO DIA: 

01 - BALANCETE: 

Foi presente o Balancete da Tesouraria, relativo ao dia anterior, que apresentava os seguintes 

saldos: CÂMARA MUNICIPAL - em cofre, na Tesouraria: mil novecentos e vinte e quatro euros 

e quarenta e oito cêntimos (1.924,48 €); Fundos Permanentes - dois mil novecentos e 

cinquenta euros (2.950 €); depósitos à ordem: na Caixa Geral de Depósitos - trezentos e trinta 

e três mil cento e seis euros e três cêntimos (333.106,03 €); no Banco Português de Negócios - 

duzentos e vinte e oito mil e cem euros (228.100 €); no Banco Espírito Santo - seis mil 

quatrocentos e trinta e seis euros e noventa e um cêntimos (6.436,91 €); no Banco Português 

de Investimento – cinquenta mil setecentos e vinte e quatro euros e trinta e sete cêntimos 

(50.724,37 €); no Banco Internacional de Crédito - seiscentos e noventa e três mil seiscentos e 

setenta euros e setenta e nove cêntimos (693.670,79 €); no Banco Totta & Açores - cento e 

quarenta e nove mil cento e setenta e dois euros e noventa e oito cêntimos (149.172,98 €); 

OPERAÇÕES DE TESOURARIA – Em cofre, na Tesouraria - quinhentos e quarenta e três 



euros e trinta e seis cêntimos (543,36 €); Depósito à ordem na Caixa Geral de Depósitos - 

trezentos e quarenta e sete mil oitocentos e setenta e sete euros e noventa cêntimos 

(347.877,90 €). 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

02 - DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS - INFORMAÇÃO: 

Em cumprimento do determinado no número três do artigo sexagésimo quinto, da Lei número 

cento e sessenta e nove barra noventa e nove, de dezoito de Setembro, foram prestadas 

informações ao Executivo, acerca das decisões tomadas no uso da delegação de 

competências do senhor Presidente da Câmara e das subdelegações dos senhores 

Vereadores, constantes das relações anexas à minuta da acta da presente reunião, da qual 

fazem parte integrante: 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

03 – ACTA DA REUNIÃO DO EXECUTIVO MUNICIPAL, Nº 18/2003, REALIZADA EM 31 DE 

JULHO DE 2003 - PROPOSTA DE APROVAÇÃO: 

Foi presente a acta da última reunião do Executivo Municipal, realizada no passado dia trinta e 

um de Julho e cuja cópia foi enviada a todos os membros deste órgão: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, APROVAR A 

ACTA DA ÚLTIMA REUNIÃO. 

04 - ÓRGÃOS DO MUNICÍPIO: 

04.01 - CÂMARA MUNICIPAL: 

04.01.01 - INSTITUTO DE SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL - PROTOCOLO DE 

COOPERAÇÃO - DESPACHO CONJUNTO Nº 562/2001 - PROPOSTA DE ADENDA AO 

ACORDO ENTRE O INSTITUTO PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIAL E O MUNICÍPIO DE 

ESPOSENDE: 

Foi presente um ofício do Instituto de Solidariedade e Segurança Social, do seguinte teor: "Na 

sequência da extinção do Instituto para o Desenvolvimento Social (IDS) sucedeu-lhe nas 

atribuições, direitos e obrigações o Instituto de Solidariedade e Segurança Social (ISSS), de 

acordo com Decreto-Lei nº 2/2003. Neste sentido, compete actualmente ao ISSS a 

formalização dos acordos com os municípios no âmbito dos encargos com o apoio logístico às 

Comissões de Protecção de Crianças e Jovens (CPCJ), cumprindo o estipulado no Despacho 

Conjunto nº 562/2001, de 22 de Junho. Em relação ao modelo de acordo estabelecido entres o 



ex-IDS e os municípios, foram identificados alguns constrangimentos, quer pela Comissão de 

Protecção das Crianças e Jovens em Risco, quer pelas próprias CPCJ, que se prendiam com a 

actualização dos escalões relativos ao apoio logístico, bem como na comparticipação com o 

funcionário administrativo. Assim, impõe-se a formalização de uma adendo ao acordo 

estabelecido entre o ex-IDS e o município a que V. Ex.cia preside, cujo modelo mereceu a 

concordância por parte da Associação Nacional de Municípios Portugueses. Esta adenda 

insere-se num processo de agilização de procedimentos, que possibilite a eventual 

actualização automática dos montantes previstos no Acordo. Vimos por este meio formalizar 

esta matéria, remetendo dois exemplares da Adenda ao Acordo acima referido." Fica arquivada 

cópia da presente proposta junto à minuta da acta da presente reunião, da qual faz parte 

integrante e cujo teor aqui se dá como integralmente transcrito: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, APROVAR A 

ADENDA AO ACORDO CELEBRADO COM O INSTITUTO PARA O DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL. 

04.01.02 - DIRECÇÃO-GERAL DOS TRANSPORTES TERRESTRES - ESTAÇÃO CENTRAL 

DE CAMIONAGEM - ACORDO DE COLABORAÇÃO TÉCNICO-FINANCEIRO: 

Foi presente um ofício da Direcção-Geral de Transportes Terrestres, com a referência 

101/DSTF/DIMC/IR-21.185, datado de 06 de Agosto de 2003, remetendo proposta de acordo 

de colaboração técnico-financeiro para a construção da estação Central de Camionagem de 

Esposende, com quinze lugares-cais, de acordo com o projecto de execução aprovado pela 

DGTT. Fica arquivada cópia da presente proposta junto à minuta da acta da presente reunião, 

da qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, APROVAR O 

ACORDO DE COLABORAÇÃO TÉCNICO-FINANCEIRO PARA A CONSTRUÇÃO DA 

ESTAÇÃO CENTRAL DE CAMIONAGEM DE ESPOSENDE E A CELEBRAR COM A 

DIRECÇÃO-GERAL DE TRANSPORTES TERRESTRES. 

04.02 - JUNTAS DE FREGUESIA: 

04.02.01 - JUNTA DE FREGUESIA DE APÚLIA - CORTEJO ETNOGRÁFICO - PEDIDO DE 

TRANSFERÊNCIA DE VERBA: 

Foi presente um ofício da Junta de Freguesia de Apúlia, solicitando transferência de verba para 

apoio da realização de cortejo etnográfico, no âmbito das festividades em honra de Nossa 

Senhora da Guia, naquela vila. Está junta informação dos Serviços Financeiros, indicando a 

existência da respectiva cabimentação e cativação orçamental no valor de quinhentos euros: 



A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, SOB 

PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE, TRANSFERIR VERBA NO VALOR DE 

QUINHENTOS EUROS PARA A JUNTA DE FREGUESIA DE APÚLIA. 

04.02.02 - JUNTA DE FREGUESIA DE ESPOSENDE - CORTEJO ETNOGRÁFICO - PEDIDO 

DE TRANSFERÊNCIA DE VERBA: 

Foi presente a seguinte informação do Gabinete de Apoio à Presidência - Cultura, do seguinte 

teor: "O desfile programado para a comemoração das festas do município e da cidade de 

Esposende irá ser composto, maioritariamente, por figurantes apeados. Há, no entanto, no 

quadro referente à construção naval um carro alegórico representando esta actividade no 

século XVI. Para a elaboração deste carro foi solicitado o apoio da Junta de Freguesia de 

Esposende, pelo que solicitamos a V. Ex.cia a transferência de quinhentos euros para fazer 

face às despesas. Está junta informação dos Serviços Financeiros, indicando a existência da 

respectiva cabimentação orçamental: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, SOB 

PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE, TRANSFERIR VERBA NO VALOR DE 

QUINHENTOS EUROS PARA A JUNTA DE FREGUESIA DE ESPOSENDE. 

05 - SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E FINANCEIROS: 

05.01 - CONTABILIDADE: 

05.01.01 - PLANO DE ACTIVIDADES E ORÇAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL - 

ALTERAÇÃO - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO: 

Foi presente o seguinte despacho do senhor Presidente: "Atendendo a que a gestão dos 

documentos previsionais é uma actividades contínua, o que implica constantes actualizações 

dos mesmos e a sua adaptação a eventuais mudanças, verifica-se a necessidade de proceder 

a determinados acertos orçamentais. Assim, é necessário proceder a determinadas 

modificações no orçamento da despesa, em que: efectua-se essencialmente o acerto das 

dotações previsionais das rubricas relacionadas com os custos com o pessoal e a aquisição de 

bens e serviços correntes, tendo em conta a execução orçamental até à presente data e as 

previsões de execução até final do ano. Nestes termos, tendo presente a extrema importância 

na aprovação da presente alteração, considerando o mecanismo excepcional previsto no nº 3 

do artº 68º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, aprovo a alteração aos documentos 

previsionais para o ano em curso, de acordo com os documentos em anexo, e determino que o 

presente despacho seja presente à próxima reunião da Câmara Municipal para efeitos de 

ratificação. Fica arquivada cópia da presente proposta junto à minuta da acta da presente 

reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita: 



A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, RATIFICAR 

O DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE QUE APROVOU A ALTERAÇÃO AO PLANO DE 

ACTIVIDADES E ORÇAMENTO. 

05.02 - PESSOAL: 

05.02.01 - PAULO SÉRGIO MARQUES MIQUELINO , PORTA-MIRAS - PROCESSO 

DISCIPLINAR - RELATÓRIO FINAL: 

Foi presente o relatório final do processo disciplinar instaurado ao funcionário Paulo Sérgio 

Marques Miquelino, que apresenta a seguinte conclusão: "Tomando em consideração os 

critérios gerais de graduação das penas, descritos nos artºs 22º a 27º do E.D., à personalidade 

do agente, ao grau de culpa, à alteração do seu comportamento após a acusação, que passou 

a comparecer regularmente ao serviço, e a todo o circunstancionalismo mencionado 

anteriormente, parece-me razoável a aplicação da pena suspensão do primeiro escalão (de 

vinte a cento e vinte dias), consistindo esta no afastamento completo do funcionário durante o 

período fixado na decisão sancionatória tendo por efeitos, designadamente, o não exercício da 

função e a perda, para efeitos de remuneração, antiguidade e aposentação, de tantos dias 

quantos tenha durado a suspensão, reduzindo-se ainda o direito ao gozo do período de férias a 

dez dias, nos termos da alínea a) do nº 4 do artº 12º e dos nºs 2 e 3 do E.D.": 

---Pelo senhor Presidente foi proposta aplicação de pena de suspensão pelo período de vinte 

dias, de harmonia com o relatório final elaborado pelo instrutor do processo: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, CORRIDO ESCRUTÍNIO SECRETO E POR 

UNANIMIDADE DOS PRESENTES, APLICAR A PENA DE SUSPENSÃO PELO PERÍODO DE 

VINTE DIAS AO FUNCIONÁRIO PAULO SÉRGIO MARQUES MIQUELINO. 

05.03 - PATRIMÓNIO: 

05.03.01 - VENDA DE GARAGENS / ARRUMOS DA HABITAÇÃO SOCIAL DE ESPOSENDE 

/ GANDRA - REGULAMENTO DE HASTA PÚBLICA - PROPOSTA: 

Foi presente uma informação do Serviço Social, remetendo proposta de regulamento para a 

hasta pública para venda de garagens / arrumos na Habitação Social de Esposende / Gandra. 

Fica arquivada cópia da presente proposta junto à minuta da acta da presente reunião, da qual 

faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, APROVAR A 

PROPOSTA DE REGULAMENTO PARA VENDA EM HASTA PÚBLICA DAS GARAGENS / 

ARRUMOS NA HABITAÇÃO SOCIAL DE ESPOSENDE / GANDRA. 



06 - URBANISMO E POLÍTICA DE SOLOS: 

06.01 - OBRAS PARTICULARES: 

06.01.01 - CONSTRUÇÕES JOSÉ PATRÃO & FILHOS, LDA, DE ESPOSENDE - PROCº 

58/2000 - RECEPÇÃO PROVISÓRIA DE OBRAS DE URBANIZAÇÃO: 

Foi presente o processo de licenciamento de construção de edifício habitacional no lugar de 

Lírios, freguesia de Fão, deste concelho. Está junto auto de vistoria realizada às obras de 

urbanização. O mesmo auto informa que as referidas obras se encontram executadas em 

condições normais de perfeição e segurança, pelo que pode ser efectuada a sua recepção 

provisória e, de acordo com o estipulado no nº 5 do artº 54º do Decreto-Lei nº 177/2001, 

poderá ser reduzida a caução para nove mil novecentos e setenta e cinco euros e noventa e 

seis cêntimos, como garantia das obras de urbanização até à sua recepção definitiva: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, 

HOMOLOGAR O AUTO DE VISTORIA, PROCEDER À RECEPÇÃO PROVISÓRIA DAS 

OBRAS DE URBANIZAÇÃO E REDUZIR A CAUÇÃO PARA NOVE MIL NOVECENTOS E 

SETENTA E CINCO EUROS E NOVENTA E SEIS CÊNTIMOS, COMO GARANTIA DAS 

OBRAS DE URBANIZAÇÃO ATÉ À SUA RECEPÇÃO DEFINITIVA. 

07 - OBRAS PÚBLICAS: 

07.01 – RECEPÇÃO DE EMPREITADAS: 

07.01.01 - REMODELAÇÃO DA ESCOLA PRIMÁRIA DE CEPÃES - MARINHAS - 

RESTITUIÇÃO DE DEPÓSITOS, QUANTIAS RETIDAS E EXTINÇÃO DA CAUÇÃO: 

Foi presente o auto da vistoria efectuada à empreitada em epígrafe. O mesmo auto informa 

que as obras foram realizadas pela empresa Arfus - Sociedade de Construções, S.A., tendo 

sido iniciadas em doze de Outubro de mil novecentos e noventa e oito e concluídas em vinte e 

três de Março de mil novecentos e noventa e nove. Mais informa que se encontram em 

conformidade e em condições normais de perfeição e segurança, pelo que podem ser 

restituídos os depósitos e quantias retidas e extinta a caução: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, 

HOMOLOGAR O AUTO DE VISTORIA E PROCEDER À RESTITUIÇÃO DOS DEPÓSITOS E 

QUANTIAS RETIDAS E CONSIDERAR EXTINTA A CAUÇÃO. 

07.01.02 - REPARAÇÃO DA COBERTURA DA ESCOLA PROFISSIONAL DE ESPOSENDE - 

RECEPÇÃO PROVISÓRIA: 



Foi presente o auto da vistoria efectuada à empreitada em epígrafe. O mesmo auto informa 

que as obras foram realizadas pela empresa Arfus - Sociedade de Construções, S.A., tendo 

sido iniciadas em vinte e cinco de Março de dois mil e três e concluídas em dois de Junho de 

dois mil e três. Mais informa que se encontram em conformidade com o projecto e caderno de 

encargos e em condições normais de perfeição e segurança, pelo que podem ser 

recepcionados provisoriamente e realizado o respectivo inquérito administrativo: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, 

HOMOLOGAR O AUTO DE VISTORIA E PROCEDER À RECEPÇÃO PROVISÓRIA DA 

EMPREITADA, BEM COMO REALIZAR O RESPECTIVO INQUÉRITO ADMINISTRATIVO. 

07.01.03 - CONSTRUÇÃO DAS GARAGENS NA HABITAÇÃO SOCIAL DE APÚLIA - 

RESTITUIÇÃO DOS DEPÓSITOS, QUANTIAS RETIDAS E EXTINÇÃO DA CAUÇÃO: 

Foi presente o auto da vistoria efectuada à empreitada em epígrafe. O mesmo auto informa 

que as obras foram realizadas pela empresa Arfus - Sociedade de Construções, S.A., tendo 

sido iniciadas em dezoito de Outubro de mil novecentos e noventa e nove e concluídas em 

trinta e um de Outubro de dois mil e um. Mais informa que se encontram em conformidade e 

em condições normais de perfeição e segurança, pelo que podem ser restituídos os depósitos 

e quantias retidas e extinta a caução: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, 

HOMOLOGAR O AUTO DE VISTORIA E PROCEDER À RESTITUIÇÃO DOS DEPÓSITOS E 

QUANTIAS RETIDAS E CONSIDERAR EXTINTA A CAUÇÃO. 

08 - CULTURA E DESPORTO: 

08.01 - ACTIVIDADES CULTURAIS, DESPORTIVAS E RECREATIVAS / ANIMAÇÃO: 

08.01.01 - ASSOCIAÇÕES E CLUBES DESPORTIVOS - ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIOS - 

PROPOSTA: 

Pelo senhor Presidente foi proposta a atribuição dos seguintes subsídios: Secção de atletismo 

da Associação Desportiva de Esposende - setecentos e cinquenta euros; Hóquei Clube de Fão 

- dois mi e quinhentos euros; Associação Cultural Desportiva e Recreativa de Gemeses - 

secção de futebol - mil euros; Antas Futebol Clube - para obras no parque de jogos - dezassete 

mil e quinhentos euros: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, APROVAR A 

PROPOSTA E ATRIBUIR OS RESPECTIVOS SUBSÍDIOS. 



Foi dado conhecimento à Câmara Municipal, das despesas efectuadas ao abrigo das 

deliberações do Executivo, referidas em relação anexa que foi entregue aos seus membros e 

constantes das autorizações de pagamento desde a última reunião ordinária até ao dia de 

ontem. 

ANTES DO ENCERRAMENTO DA REUNIÃO, PELO SENHOR PRESIDENTE FOI POSTO À 

CONSIDERAÇÃO DO EXECUTIVO, A ADMISSÃO PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO, OS 

SEGUINTES ASSUNTOS: 

01 - CENTRO SOCIAL E CULTURAL DE GANDRA - PEDIDO DE SUBSÍDIO: 

02 - PREDIFARO - CONSTRUÇÕES, LDA, DE PALMEIRA DE FARO - PROCº Nº 3457/96 - 

RECEPÇÃO PROVISÓRIA DE INFRAESTRUTURAS DE URBANIZAÇÃO: 

03 - ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE MUNICÍPIOS PORTUGUESES - PROJECTO DE 

CARTOGRAFIA DIGITAL PARA O ARQUIPÉLAGO DE CABO-VERDE: 

04 - PARÓQUIA DE S. PAIO DE ANTAS - PEDIDO DE PATROCÍNIO PARA A EDIÇÃO DA 

OBRA "A NOSSA TERRA E SUAS DEVOÇÕES": 

05 - ZONA INDUSTRIAL DE GANDRA - SEGUNDA FASE - RESTITUIÇÃO DOS DEPÓSITOS, 

QUANTIAS RETIDAS E EXTINÇÃO DA CAUÇÃO: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, AUTORIZAR 

A INCLUSÃO NA REUNIÃO DOS ASSUNTOS PROPOSTOS. 

01 - CENTRO SOCIAL E CULTURAL DE GANDRA - PEDIDO DE SUBSÍDIO: 

Foi presente um ofício da associação em epígrafe, solicitando atribuição de subsídio para apoio 

da construção de equipamento para acolhimento de crianças em creche e centro de 

actividades de tempos livres, bem como Centro de Dia para idosos. Está junta proposta do 

senhor Presidente no sentido de ser atribuído subsídio no valor de sessenta e cinco mil euros: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, APROVAR A 

PROPOSTA E ATRIBUIR SUBSÍDIO NO VALOR DE SESSENTA E CINCO MIL EUROS AO 

CENTRO SOCIAL E CULTURAL DE GANDRA, CONDICIONADO À EXISTÊNCIA DE 

CABIMENTAÇÃO ORÇAMENTAL. 

02 - PREDIFARO - CONSTRUÇÕES, LDA, DE PALMEIRA DE FARO - PROCº Nº 3457/96 - 

RECEPÇÃO PROVISÓRIA DE INFRAESTRUTURAS DE URBANIZAÇÃO: 



Foi presente o processo de loteamento de prédio sito no lugar de Barral, freguesia de Palmeira 

de Faro, deste concelho. Está junto auto de vistoria realizada às infraestruturas de 

urbanização. O mesmo auto informa que as referidas infraestruturas se encontram 

parcialmente executadas e, de acordo com o estipulado no nº 5 do artº 54º do Decreto-Lei nº 

177/2001, poderá ser reduzida a caução para quarenta e nove mil quatrocentos e doze euros e 

dezassete cêntimos, como garantia das obras de urbanização até à sua recepção definitiva: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, 

HOMOLOGAR O AUTO DE VISTORIA ÀS OBRAS DE URBANIZAÇÃO E PROCEDER À 

REDUÇÃO DA CAUÇÃO PARA QUARENTA E NOVE MIL QUATROCENTOS E DOZE 

EUROS E DEZASSETE CÊNTIMOS, COMO GARANTIA DAS OBRAS DE URBANIZAÇÃO 

ATÉ À SUA RECEPÇÃO DEFINITIVA. 

03 - ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE MUNICÍPIOS PORTUGUESES - PROJECTO DE 

CARTOGRAFIA DIGITAL PARA O ARQUIPÉLAGO DE CABO-VERDE: 

Foi presente um ofício da Associação Nacional de Municípios Portugueses (ANMP), solicitando 

o apoio deste município para o projecto de cartografia digital para a República de cabo Verde, 

com uma subvenção no valor de dois mil quinhentos e vinte e cinco euros. Está junta a 

seguinte informação do Gabinete de Apoio à Presidência - Cultura: "A Associação Nacional de 

Municípios Portugueses está a desenvolver em parceria com a sua congénere de Cabo Verde 

o Projecto de Cartografia Digital para a República de Cabo Verde. Trata-se de um projecto que 

implica um investimento de vulto, pelo que a ANMP solicita o apoio dos seus associados. Após 

esclarecimentos junto da ANMP verificamos que o município de S. Domingos irá ser 

amplamente beneficiado com este projecto. Verificamos igualmente um grande interesse por 

parte do município de S. Domingos, através do seu Vereador Dr. Emanuel Lopes, aquando da 

sua visita a Esposende, nas comemorações do Dia do Município. Assim, na continuidade da 

política de apoio e cooperação para com aquele município pensamos ser importante a 

participação da Câmara Municipal de Esposende neste projecto, com a atribuição de uma 

subvenção no montante de dois mil quinhentos e vinte e cinco euros." Segue-se assinatura. 

Está junta informação dos Serviços Financeiros, indicando a existência da respectiva 

cabimentação e cabimentação orçamental no valor de dois mil quinhentos e vinte e cinco 

euros: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, SOB 

PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE ATRIBUIR COMPARTICIPAÇÃO NO VALOR DE 

DOIS MIL QUINHENTOS E VINTE E CINCO EUROS, À ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE 

MUNICÍPIOS PORTUGUESES, PARA APOIO DA REALIZAÇÃO DA CARTOGRAFIA DIGITAL 

DO ARQUIPÉLAGO DE CABO VERDE. 



04 - PARÓQUIA DE S. PAIO DE ANTAS - PEDIDO DE PATROCÍNIO PARA A EDIÇÃO DA 

OBRA "A NOSSA TERRA E SUAS DEVOÇÕES": 

Foi presente um ofício da paróquia de S. Paio de Antas, solicitando que esta Câmara Municipal 

apoie a publicação da obra "A Nossa Terra e suas Devoções", cuja edição se enquadra na 

filosofia daquela paróquia na divulgação do património histórico, cultural e social de Antas. Está 

junta a seguinte informação do Gabinete de Apoio à Presidência - Cultura: "Relativamente ao 

assunto em epígrafe, cumpre-me informar que, na verdade, se trata de uma obra de grande 

interesse histórico, social e cultural não só para a freguesia de S. Paio de Antas, em particular, 

como para o concelho, em geral. É mais um contributo para o enriquecimento da bibliografia 

esposendense e uma mais valia para o estudo e conhecimento das nossas raízes. Assim, 

somos de parecer que esta obra deverá ser apoiada com a aquisição de exemplares até ao 

montante de quinhentos euros." Segue-se assinatura. Está junta informação dos Serviços 

Financeiros, indicando a existência da respectiva cabimentação e cabimentação orçamental no 

valor de quinhentos euros: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, SOB 

PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE, PROCEDER À AQUISIÇÃO DE EXEMPLARES, 

ATÉ AO MONTANTE DE QUINHENTOS EUROS, DA OBRA "A NOSSA TERRA E SUAS 

DEVOÇÕES", EDITADA PELA PARÓQUIA DE S. PAIO DE ANTAS. 

05 - ZONA INDUSTRIAL DE GANDRA - SEGUNDA FASE - RESTITUIÇÃO DOS 

DEPÓSITOS, QUANTIAS RETIDAS E EXTINÇÃO DA CAUÇÃO: 

Foi presente o auto da vistoria efectuada à empreitada em epígrafe. O mesmo auto informa 

que as obras foram realizadas pela empresa Aurélio Martins Sobreiro & Filhos, S.A., tendo sido 

iniciadas em dezasseis de Julho de mil novecentos e noventa e nove e concluídas em vinte de 

Março de dois mil e um. Mais informa que se encontram em conformidade e em condições 

normais de perfeição e segurança, pelo que podem ser restituídos os depósitos e quantias 

retidas e extinta a caução: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, 

HOMOLOGAR O AUTO DE VISTORIA E PROCEDER À RESTITUIÇÃO DOS DEPÓSITOS E 

QUANTIAS RETIDAS E CONSIDERAR EXTINTA A CAUÇÃO. 

- PERÍODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO: 

Encerrada a ordem de trabalhos, foi dado, de imediato, cumprimento ao disposto no número 

cinco do artigo octogésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove barra noventa e 

nove, de dezoito de Setembro, não se tendo verificado qualquer inscrição. 



E nada mais havendo a tratar, foi elaborada a minuta da acta da presente reunião, que, depois 

de lida, foi submetida à aprovação do Executivo, sendo aprovada por unanimidade dos 

presentes. 

Sendo dez horas e vinte minutos, pelo senhor Presidente, foi declarada encerrada a presente 

reunião. 

E eu, Director do Departamento de Administração Geral, redigi e subscrevi a acta da presente 

reunião. 


